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PARTE B

 PROVEDORIA DE JUSTIÇA

Despacho n.º 7011/2011
Determino a cessação de funções como Chefe da Extensão na Região Autónoma dos Açores, do Licenciado José Álvaro Amaral Afonso, com 

efeitos a 1 de Junho de 2011, mantendo -se a respectiva comissão de serviço como Assessor do Provedor de Justiça.

12 de Abril de 2011. — O Provedor de Justiça, (Alfredo José de Sousa).
204636338 

 Despacho n.º 7012/2011
Determino a cessação de funções como Chefe da Extensão na Região Autónoma da Madeira, do Licenciado Duarte dos Santos Vaz Geraldes, 

com efeitos a 1 de Junho de 2011, mantendo -se a respectiva comissão de serviço como Assessor do Provedor de Justiça.

12 de Abril de 2011. — O Provedor de Justiça, (Alfredo José de Sousa).
204636298 

PARTE C

 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Conselho de Ministros

Resolução n.º 7/2011
A Concordata entre a República Portuguesa e a Santa Sé foi assinada 

em 18 de Maio de 2004 na Cidade do Vaticano e aprovada para ratifi-
cação pela Resolução da Assembleia da República n.º 74/2004, de 16 
de Novembro, e ratificada pelo Decreto do Presidente da República 
n.º 80/2004, de 16 de Novembro.

A Concordata entre a República Portuguesa e a Santa Sé prevê no 
artigo 29.º a criação de uma comissão paritária para o desenvolvimento 
da cooperação entre a Santa Sé e a República Portuguesa e para a boa 
execução da Concordata.

Assim, a Resolução n.º 37/2008, de 27 de Novembro, procedeu à 
nomeação do representante da República Portuguesa na comissão pa-
ritária.

No entanto, o representante da República Portuguesa na comissão 
paritária foi nomeado pelo Presidente da República para assumir funções 
como representante da República Portuguesa na Região Autónoma dos 
Açores, pelo que urge proceder à sua exoneração enquanto representante 
da República Portuguesa na comissão paritária.

Assim:
Nos termos da alínea g) do artigo 199.º da Constituição, o Conselho 

de Ministros resolve:
1 — Exonerar o embaixador Pedro Manuel dos Reis Alves Catarino 

das suas funções na comissão paritária prevista no artigo 29.º da Con-
cordata entre a República Portuguesa e a Santa Sé, assinada em 18 de 
Maio de 2004 na Cidade do Vaticano.

2 — A presente resolução produz efeitos a 10 de Abril de 2011.
21 de Abril de 2011. — O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho 

Pinto de Sousa.
8002011 

 Gabinete do Secretário de Estado 
da Juventude e do Desporto

Despacho n.º 7013/2011
1 — Pelo despacho n.º 7294/2010, de 12 de Abril, do Secretário de 

Estado da Juventude e do Desporto (publicado no Diário da República, 
2.ª série, n.º 81, de 27 de Abril de 2010), e pelos fundamentos dele cons-

tantes, foi suspenso o estatuto de utilidade pública desportiva (UPD) de 
que é titular a Federação Portuguesa de Futebol (FPF).

2 — Tal suspensão acarretou, nos termos legais, a suspensão dos 
contratos -programa de desenvolvimento desportivo referidos naquele 
despacho, designadamente dos contratos -programa com os n.os 198/2009, 
199/2009 e 199 -A/2009, bem como dos respectivos aditamentos refe-
rentes aos duodécimos de Janeiro a Março de 2010.

3 — Por outro lado, foi determinado no mesmo despacho que a sus-
pensão da UPD não abrangeria outros contratos -programa, designada-
mente para apoio ao alto rendimento e às selecções nacionais, nem os que 
dissessem respeito ao apoio a prestar exclusivamente para a organização 
e gestão directas da própria Federação.

4 — Em 14 de Janeiro de 2011, como a FPF ainda não tivesse adaptado 
os seus estatutos ao disposto no regime jurídico das federações despor-
tivas (aprovado pelo Decreto -Lei n.º 248 -B/2008, de 31 de Dezembro), 
foi exarado o despacho n.º 1607/2011 (publicado no Diário da Repú-
blica, 2.ª série, n.º 14, de 20 de Janeiro de 2011), alargando a suspensão 
anteriormente decretada a todos os apoios financeiros resultantes dos 
contratos -programa até agora outorgados com a FPF, qualquer que tenha 
sido a sua finalidade, designadamente os referentes aos apoios ao alto 
rendimento e às selecções nacionais, à realização de eventos desportivos 
ou ao funcionamento da própria FPF.

5 — Em consequência, determinou -se neste último despacho que, em 
2011, a FPF não beneficiará de qualquer apoio financeiro, ou outro, por 
parte da administração pública desportiva.

6 — Estabelece -se no n.º 4 do artigo 21.º do Decreto-Lei 
n.º 248 -B/2008, de 31 de Dezembro, que o prazo e o âmbito da sus-
pensão são fixados [...] até ao limite de um ano, eventualmente renovável 
por idêntico período, podendo aquela ser levantada a requerimento da 
federação desportiva interessada com base no desaparecimento das 
circunstâncias que constituíram fundamento da suspensão.

7 — Ora, perfaz -se, nesta data, um ano sobre a data do despacho 
n.º 7294/2010, através do qual foi suspenso inicialmente, para os efeitos 
nele estabelecidos, o estatuto de utilidade pública desportiva de que é 
titular a FPF.

8 — Após o despacho n.º 1607/2011, a FPF realizou mais duas ten-
tativas para, em assembleia geral, adaptar os seus estatutos ao regime 
legal em vigor:

Em 29 de Janeiro de 2011;
Em 19 de Março de 2011.

9 — Na assembleia geral de 29 de Janeiro de 2011, não obstante se 
ter obtido uma expressiva maioria de votos a favor dos novos estatutos, 
o certo é que tal maioria não foi suficiente para atingir os três quartos 
dos votos indispensáveis para concretizar aquelas alterações estatutárias.
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10 — Por outro lado, na sequência da assembleia geral de 19 de 
Março de 2011 — aparentemente prolongada para 2 de Abril de 2011 e, 
de novo, com continuação anunciada para 30 de Abril de 2011 — veio 
a FPF a enviar a este Gabinete, bem como ao Instituto do Desporto de 
Portugal, um texto que designou como sendo os estatutos aprovados na 
referida assembleia geral.

11 — Tal texto vem, desde logo, desacompanhado da acta da res-
pectiva assembleia geral — o que impede a verificação sobre se, e 
em que termos, terão sido aprovados os textos que oportunamente se 
enviaram.

12 — A isto acresce que o referido texto não vem acompanhado do re-
gulamento eleitoral, documento complementar necessário dos estatutos, 
na medida em que é ao abrigo de tal regulamento que se operacionalizam 
os estatutos através da eleição dos membros da assembleia geral que, 
não sendo membros por inerência, devem ser escolhidos para integrar 
a referida assembleia geral.

13 — Como quer que seja, o certo é que o texto remetido como sendo 
os novos estatutos aprovados não respeita o regime jurídico das federa-
ções desportivas, designadamente porque se limita a referir que haverá 
delegados eleitos «até ao limite de 55» (o que não garante qualquer 
número em concreto) e, em consequência, porque nada diz sobre a forma 
como estarão representados os clubes nacionais, os clubes regionais, 
os praticantes, os treinadores e os árbitros por referência às diferentes 
percentagens de delegados que expressamente constam da lei.

14 — Para além do que vai dito verifica -se também que, dos referi-
dos «estatutos» nada consta, tal como exigido pelo regime jurídico das 
federações desportivas, sobre a eleição de determinados órgãos pelo 
método de Hondt — não obstante, e contraditoriamente, se definir, no 
texto preambular, o que se deva entender por «método de Hondt».

15 — Em conclusão: não obstante o desenvolvimento positivo que 
resulta de algumas alterações estatutárias já consagradas, o texto enviado 
pela FPF não está ainda inteiramente conforme ao disposto naquele re-
gime jurídico, sem prejuízo de outras questões que pudessem resultar de 
uma análise mais aprofundada do conjunto das disposições estatutárias 
eventualmente aprovadas.

16 — Aqui chegados e face à reiterada dificuldade e indisponibilidade 
de certos sectores da FPF em procederem às reclamadas alterações dos 
estatutos desta Federação, importa clarificar e ter presente o que aqui 
está em causa.

17 — A actual assembleia geral da Federação Portuguesa de Futebol 
tem uma composição que resulta de uma longa evolução dos norma-
tivos legais que lhe foram sendo sucessivamente aplicados, designa-
damente:

Decreto n.º 32 946, de 3 de Agosto de 1943;
Decreto -Lei n.º 144/93, de 26 de Abril;
Decreto -Lei n.º 111/97, de 9 de Maio.

18 — Todas as reformas da FPF foram induzidas, encetadas ou de-
terminadas por estas sucessivas intervenções legislativas, desde 1943 
até ao presente, independentemente dos governos que, de então para cá, 
têm tido a responsabilidade de tutelar a área do desporto.

19 — A actual assembleia geral da FPF tem a seguinte composição:
Integra apenas 29 pessoas;
Cada uma dessas pessoas detém um conjunto plúrimo de votos, atri-

buídos de forma diferenciada a cada uma das organizações por si repre-
sentadas, num total de 500 votos a distribuir por 29 pessoas;

Nada impede que, em consequência, os votos de determinada «orga-
nização» sejam repartidos entre duas propostas antagónicas;

O rácio entre os diferentes titulares de votos varia entre 4 (Associação 
da Horta) e 100 (Liga Profissional), ou seja, entre 1 e 25;

Dessas 29 pessoas, 22 são presidentes de associações territoriais de 
clubes, quando é certo que os clubes portugueses dos mais importantes 
escalões e quadros competitivos nacionais não são representados por elas;

Essas 22 associações territoriais de clubes detêm, em conjunto, 55 % 
dos votos da assembleia geral;

Nenhum clube desportivo (grande, médio ou pequeno) tem assento 
directo na assembleia geral da FPF.

20 — Para ultrapassar esta situação, a reforma empreendida pelo 
Decreto -Lei n.º 248 -B/2008, de 31 de Dezembro, visou quatro objec-
tivos essenciais:

Garantir a existência de um significativamente maior número de 
membros na assembleia geral;

Assegurar que os referidos membros tivessem origem em diferentes 
sectores de actividade, por forma a que nenhum sector, isoladamente, 
pudesse, por si só, controlar a FPF;

Impedir a concentração de um conjunto plural de votos na titularidade 
das mesmas pessoas ou organizações;

Criar condições para uma maior participação dos interessados nas 
assembleias gerais da FPF.

21 — Estes objectivos foram inspirados pelas regras de funcionamento 
de algumas das melhores federações de futebol europeias, designada-
mente das que, nos últimos anos, ganharam o Campeonato do Mundo 
de Futebol: as da Itália, Espanha e França.

22 — Com efeito, no caso da Itália, a respectiva assembleia geral 
da Federação de Futebol (FIGC) tem 309 membros que repartem entre 
si cerca de 515 votos. Nenhuma organização de clubes tem assento na 
assembleia geral, dela fazendo parte, apenas e só, clubes de futebol. 
Os votos correspondentes aos 132 clubes dos campeonatos nacionais 
(ligas A, B e C) correspondem a 34 %, tal como correspondem a 34 % 
os votos atribuídos aos 90 clubes regionais que representam a totalidade 
dos 14 500 clubes que evoluem nos escalões regionais (o rácio na dis-
tribuição de votos varia entre 0,97 e 2,09); os restantes 32 % dos votos 
estão atribuídos aos delegados dos praticantes (20 %), dos treinadores 
(10 %) e dos árbitros (2 %).

23 — No caso da Espanha, a assembleia geral da RFEF é composta 
por 180 membros, dos quais apenas 19, correspondentes a 10,5 %, são 
presidentes das federações autonómicas (equivalentes das nossas asso-
ciações territoriais). Excepção feita aos representantes dos praticantes, 
dos treinadores e dos árbitros, todos os restantes membros da AG são 
presidentes de clubes. Cada delegado tem um único voto.

24 — No caso da França e na sequência dos Estados Gerais do Futebol 
que tiveram lugar entre Outubro e Dezembro de 2010 — resultantes do 
debate sobre a controversa participação francesa no Mundial da África 
do Sul — , a FFF encetou uma profunda reforma da sua orgânica interna 
que culminou, no passado dia 2 de Abril de 2011, com uma reforma 
estatutária na qual, além do mais, o futebol profissional viu subir o seu 
peso na assembleia geral de 25 % para 37 %. Os membros da assembleia 
geral são mais de 200 e nela têm assento numerosos clubes de futebol 
franceses, designadamente da 1.ª e 2.ª ligas.

25 — A actual organização da FPF não tem, pois, qualquer paralelo 
ou semelhança com as outras federações de futebol a nível europeu, quer 
pelo diminuto número de membros da assembleia geral, quer porque nela 
não têm assento directo quaisquer clubes, quer porque não estão repre-
sentados importantes sectores de actividade do futebol português.

26 — É por isso que o Governo insiste — e não pode deixar de insis-
tir — pela necessidade e indispensabilidade de se adequarem os estatutos 
da FPF ao que consta do regime jurídico das federações desportivas, 
aprovado pelo Decreto -Lei n.º 248 -B/ 2008, de 31 de Dezembro, só assim 
se assegurando, aliás, o cumprimento da lei que a todos obriga.

27 — Mas, para além do que vai dito, as próprias organizações despor-
tivas internacionais que tutelam o futebol, a nível europeu e mundial — a 
UEFA e a FIFA — ,têm vindo a instar a FPF para proceder a uma mo-
dernização dos seus estatutos, consentânea quer com as exigências das 
leis vigentes no nosso país, quer com o modelo estatutário perfilhado 
pela própria FIFA.

28 — O que, até à data, ainda não sucedeu, pela persistente recusa de 
certos sectores da FPF em aceitar tal modernização estatutária.

29 — Face, a uma tão longa e tão reiterada incapacidade de proceder 
a tais adaptações estatutárias, e de acordo com o disposto no Decreto-
-Lei n.º 248 -B/2008, de 31 de Dezembro, poder -se -ia trazer agora à 
consideração o cancelamento do estatuto de utilidade pública.

30 — Sucede porém que, na aplicação da lei devem seguir -se os 
princípios da proporcionalidade e da adequação das sanções, por forma 
a que não sejam aplicadas as sanções mais gravosas sem o esgotamento 
de soluções alternativas e menos gravosas para os administrados, e que 
permitam alcançar os objectivos visados pela lei.

31 — Por outro lado, aquele cancelamento acarreta importantes e 
devastadoras consequências, desde logo porque, estabelecendo a lei que 
são direitos desportivos exclusivos das federações desportivas titulares 
do estatuto de utilidade pública desportiva, a organização de selecções 
nacionais e a atribuição de títulos de nível nacional ou regional, o refe-
rido cancelamento daquele estatuto inviabilizaria a prossecução destas 
actividades, com todas as consequências que daí adviriam para a repre-
sentatividade externa da respectiva modalidade desportiva.

32 — A Federação Portuguesa de Futebol foi notificada, pelo ofício 
n.º 232/SEJD, de 13 de Abril de 2011, do projecto do presente despacho, 
nos termos e para os efeitos do disposto no artigo 101.º do Código do 
Procedimento Administrativo, nada tendo dito até ao final do prazo para 
tal efeito e que findou no passado dia 29 de Abril de 2011.

33 — Nestes termos e tudo ponderado, determino:
a) É prorrogada, tal como previsto na lei, pela última vez e até ao 

limite máximo de um ano, a suspensão do estatuto de utilidade pública 
desportiva de que é titular a Federação Portuguesa de Futebol, com o 
âmbito que foi definido pelos despachos n.os 7294/2010 e 1607/2011;

b) O disposto no presente despacho será revisto de três em três meses, 
podendo ser alteradas as medidas decididas ou aditadas outras, sem 
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prejuízo de, a qualquer tempo, poderem ser dadas por findas, a reque-
rimento da FPF ou oficiosamente, com base no desaparecimento das 
circunstâncias que constituíram fundamento da suspensão;

c) O presente despacho produz efeitos a partir de 12 de Abril de 
2011.

2 de Maio de 2011. — O Secretário de Estado da Juventude e do 
Desporto, Laurentino José Monteiro Castro Dias.

7982011 

 Agência para a Modernização Administrativa, I. P.

Aviso n.º 10379/2011

Procedimento concursal comum com vista ao preenchimento 
de 1 posto de trabalho na carreira e categoria de técnico su-
perior do mapa de pessoal da Agência para a Modernização 
Administrativa, I. P. — Referência AESI/TS/05/2011.
Nos termos das disposições conjugadas do artigo 50.º, do n.º 2, do 

artigo 6.º e da alínea b) do n.º 1 e n.º 3 do artigo 7.º da Lei n.º 12 -A/2008, 
de 27 de Fevereiro, e dado não existir ainda reserva de recrutamento quer 
junto da Direcção  -Geral da Administração e do Emprego Público, quer 
na Agência para a Modernização Administrativa, I. P. (AMA, I. P.), torna-
-se público que, por deliberação do Conselho Directivo da AMA, I. P., 
de 14 de Abril de 2011, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis, 
a contar da data da publicação do presente Aviso no Diário da Repú-
blica, procedimento concursal comum para o preenchimento de dois 
postos de trabalho, da categoria e carreira de técnico superior, do mapa 
de pessoal desta Agência, na modalidade de contrato de trabalho em 
funções públicas por tempo indeterminado.

1 — Ao presente procedimento é aplicável a tramitação prevista no 
artigo 54.º da Lei n.º 12 -A/2008 (LVCR), de 27 de Fevereiro, regula-
mentada pela Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro.

2 — Posto de trabalho sujeito a contratação:
Um posto de trabalho, na carreira e categoria de técnico superior, para 

a área de Administração Electrónica e Sistemas de Informação.
3 — Caracterização do posto de trabalho:
Desenvolvimento, parametrização e administração de sites cola-

borativos suportados em tecnologia Microsoft (sharepoint); Gestão 
e dinamização de sites colaborativos; Identificação e caracterização 
de requisitos; Levantamento de processos de negócio; Caracterização 
de fluxos de informação, processos, arquitecturas de componentes e 
aplicações; análise funcional de sistemas; Acompanhamento e Gestão 
de projecto.

4 — Local de trabalho: Sede da AMA, I. P., instalações actualmente 
sitas na Rua Abranches Ferrão, n.º 10, 3.º G, 1600 -001 Lisboa.

5 — Requisitos de admissão relativos ao trabalhador:
Ser detentor de relação jurídica de emprego público por tempo in-

determinado ou encontrar  -se em situação de mobilidade especial e 
possuir os requisitos enunciados no artigo 8.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 
27 de Fevereiro, a saber:

a) Nacionalidade portuguesa, quando não dispensada pela Constitui-
ção, Convenção internacional ou lei especial;

b) 18 anos de idade completos;
c) Não inibição do exercício de funções públicas ou não interdição 

para o exercício das funções que se propõe desempenhar;
d) Robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício das 

funções a que se candidata;
e) Cumprimento das leis de vacinação obrigatória.

6 — Nível Habilitacional:
Licenciatura, não se colocando a possibilidade de substituição do nível 

habilitacional por formação ou experiência profissional.
7 — Serão valorizados em sede de aplicação de métodos de selecção 

os seguintes factores:
Experiência na implementação de sites colaborativos suportados em 

tecnologia Microsoft (sharepoint);
Experiência da administração de sites colaborativos suportados em 

tecnologia Microsoft (sharepoint);
Experiência na gestão e dinamização de sites colaborativos;
Experiência na utilização de metodologias de Levantamento e Reen-

genharia de Processos de Negócio;
Experiência em Gestão de Projectos;
Muito boa capacidade de expressão oral e escrita, capacidade de 

cooperação e de trabalho em equipa e facilidade de relacionamento e 
de criação de sinergias.

8 — Não serão admitidos os candidatos que, cumulativamente, se 
encontrem integrados na carreira e, não se encontrando em mobilidade, 
ocupem postos de trabalho previstos no mapa de pessoal do serviço idên-
ticos aos postos de trabalho cuja ocupação se pretende com o presente 
procedimento concursal.

9 — Posicionamento remuneratório: De acordo com o preceituado 
no artigo 55.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro e Despacho 
n.º 15248 -A/2010, de 6 de Outubro.

10 — Apresentação das candidaturas:
10.1 — Formalização da candidatura — Nos termos do artigo 27.º da 

Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, a candidatura deve ser forma-
lizada em suporte de papel mediante formulário próprio, disponível para 
download na página electrónica da AMA, I. P. (www.ama.pt), devendo 
constar, entre outras, as seguintes referências:

a) Identificação do procedimento concursal, indicando, igualmente, a 
carreira e categoria e o posto de trabalho a que se candidata;

b) Dados pessoais, com indicação do nome, data de nascimento, sexo, 
nacionalidade, número de identificação fiscal, morada, endereço postal, 
número de telefone, telemóvel, e endereço electrónico, caso exista;

c) Nível habilitacional;
d) Experiência profissional e funções exercidas;
e) Identificação da relação jurídica de emprego público previamente 

estabelecida, bem como da carreira e categoria de que seja titular, da 
actividade que executa e do órgão ou serviço onde exerce ou por último 
exerceu funções;

f) Quaisquer outros elementos que o candidato considere relevantes 
para apreciação do seu mérito ou por constituírem motivo de preferência 
legal, os quais só poderão ser tidos em conta pelo júri se devidamente 
apresentados;

g) Situação perante os requisitos de admissão exigidos e previstos no 
artigo 8.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro;

h) Menção de que o candidato declara serem verdadeiros os factos 
constantes da candidatura;

i) Local, data e assinatura.

10.2 — O não preenchimento ou o preenchimento incorrecto dos 
elementos relevantes constantes do formulário de candidatura por parte 
do candidato determina a sua exclusão do procedimento concursal.

10.3 — A apresentação da candidatura, dirigida ao Presidente do Júri, 
é feita através de correio registado, com aviso de recepção, até à data 
limite para a apresentação das candidaturas, para a Divisão de Recursos 
Humanos da AMA, I. P., sita na Rua Abranches Ferrão, n.º 10, 3.º G, 
1600 -001 Lisboa.

10.4 — O formulário de candidatura deverá ser acompanhado, sob 
pena de exclusão, de:

a) Fotocópia legível do certificado de habilitações literárias, con-
forme o disposto no n.º 2 do artigo 28.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 
22 de Janeiro;

b) Comprovativos das acções de formação frequentadas e relacionadas 
com o conteúdo funcional do posto de trabalho;

c) Declaração emitida pelo Serviço a que o candidato pertence, de-
vidamente autenticada e actualizada, da qual conste a modalidade de 
relação jurídica de emprego público que detém, a antiguidade na car-
reira e no exercício de funções públicas e a Avaliação de Desempenho 
(qualitativa e quantitativa) obtida nos três últimos anos ou declaração 
da sua inexistência;

d) Declaração de conteúdo funcional emitida pelo Serviço a que o 
candidato se encontra afecto, devidamente autenticada e actualizada, da 
qual conste a actividade que se encontra a exercer;

e) Currículo profissional detalhado e actualizado,
Pode ser exigida aos candidatos a apresentação de documentos com-

provativos de factos referidos no currículo que possam relevar para a 
apreciação do seu mérito e que se encontrem deficientemente com-
provados.

10.5 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
11 — Métodos de selecção:
Considerando o disposto nos n.os 3 e 4, alínea a) do artigo 53.º da Lei 

n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, conjugados com o disposto no n.º 2 
do artigo 6.º e no artigo 7.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, 
é aplicado ao presente procedimento concursal de recrutamento um 
único método de selecção obrigatório complementado por um método 
de selecção facultativo.

Os métodos de selecção a utilizar são os seguintes:
11.1 — Avaliação curricular:
Visa analisar a qualificação dos candidatos, designadamente a habi-

litação académica ou profissional, percurso profissional, relevância da 
experiência adquirida e da formação realizada, tipo de funções exercidas 
e avaliação do desempenho obtida.




